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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DUAS CONVENÇÕES COLETIVAS. DOIS 
AUMENTOS EM MENOS DE UM ANO. FATO IMPREVISÍVEL. NECESSIDADE DE 
REPACTUAÇÃO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Trata-se de Recurso Especial na qual o recorrente aduz que "o aumento do piso salarial da 
categoria não constitui fato imprevisível a autorizar a repactuação do contrato administrativo 
com vistas ao seu reequilibrio financeiro-econômico."
2. Não há dúvida de que a jurisprudência do STJ caminhou no sentido de vedar a repactuação de 
preços de contrato administrativo em virtude de ocorrência de situação previsível, como é o caso 
do reajuste salarial determinado por convenção coletiva de trabalho).
3. Entretanto, os precedentes trazidos pelo órgão público em seu recurso não retratam com 
fidedignidade a hipótese analisada nos autos. Portanto, faz-se necessário demonstrar o 
distinguish entre as ratio decidendi.
4. Como ressaltado no acórdão recorrido, o piso salarial da categoria aumentou duas vezes em 
menos de um ano (duas convenções coletivas), o que tornou necessária a realização de nova 
repactuação. Assim sendo, ficou demonstrado o fato imprevisível para a empresa contratante.
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 20 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : ATIVA SERVIÇOS GERAIS EIRELI 
ADVOGADO : THIAGO SIQUEIRA FIRMINO  - AL007858 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste relator, que não conheceu do 

Recurso Especial, com base no art. 932 do CPC.

A parte agravante afirma que o recurso deve ser conhecido e provido, 

visto que o acórdão recorrido infringiu o art. 65, II, "d", da Lei 8.666/1993. Para 

demonstrar a sua tese, trouxe precedentes desta Corte (fl. 924, e-STJ).

Aduz, repisando os argumentos lançados nas razões do Recurso 

Especial, que a recorrida não possui direito à repactuação do contrato administrativo 

(fl. 926, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DUAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS. DOIS AUMENTOS EM MENOS DE UM ANO. FATO 
IMPREVISÍVEL. NECESSIDADE DE REPACTUAÇÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 
1. Trata-se de Recurso Especial na qual o recorrente aduz que "o aumento do 
piso salarial da categoria não constitui fato imprevisível a autorizar a 
repactuação do contrato administrativo com vistas ao seu reequilibrio 
financeiro-econômico."
2. Não há dúvida de que a jurisprudência do STJ caminhou no sentido de vedar 
a repactuação de preços de contrato administrativo em virtude de ocorrência de 
situação previsível, como é o caso do reajuste salarial determinado por 
convenção coletiva de trabalho).
3. Entretanto, os precedentes trazidos pelo órgão público em seu recurso não 
retratam com fidedignidade a hipótese analisada nos autos. Portanto, faz-se 
necessário demonstrar o distinguish entre as ratio decidendi.
4. Como ressaltado no acórdão recorrido, o piso salarial da categoria aumentou 
duas vezes em menos de um ano (duas convenções coletivas), o que tornou 
necessária a realização de nova repactuação. Assim sendo, ficou demonstrado o 
fato imprevisível para a empresa contratante. 
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se de Recurso Especial na qual o recorrente aduz que "o aumento 

do piso salarial da categoria não constitui fato imprevisível a autorizar a repactuação 

do contrato administrativo com vistas ao seu reequilibrio financeiro-econômico."

Não há dúvida de que a jurisprudência do STJ caminhou no sentido de 

vedar a repactuação de preços de contrato administrativo em virtude de ocorrência 

de situação previsível, como é o caso do reajuste salarial determinado por 

convenção coletiva de trabalho). 

Segue precedente citado pelo agravante desta relatoria:

ADMINISTRATIVO. CONTRATO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO- FINANCEIRO. REAJUSTE SALARIAL. PREVISÃO NO 
DISSÍDIO COLETIVO. AUSÊNCIA DE CASO FORTUITO E FORÇA 
MAIOR. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA IMPREVISÃO.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de 
origem que possibilitou a repactuação de preços em contrato administrativo, 
devido à existência de majoração de salários de empregados da contratada.

2. O art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei 8.666/1993 prevê que só é 
admitida em caráter excepcional a repactuação de preço de contrato 
administrativo quando há "fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual".

3. Diante desse cenário legislativo, e utilizando interpretação a 
contrario sensu, percebe-se que é vedada a repactuação de preços de contrato 
administrativo em virtude de ocorrência de situação previsível como é o caso do 
reajuste salarial determinado por convenção coletiva de trabalho).

4. Ora, não pode ser aplicada a Teoria da Imprevisão para a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo 
(Lei 8.666/1993, art. 65, II, "d") na hipótese de aumento salarial dos empregados 
da contratada em decorrência de dissídio coletivo, pois constitui evento certo 
que deveria ser levado em conta quando da efetivação da proposta. Precedentes: 
REsp 411.101/PR, Segunda Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 8.9.2003; 
REsp 134.797/DF, Segunda Turma, Min. Paulo Gallotti, DJ de 10.08.2000;

AgRg no REsp 417.989/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, DJe 24/3/2009; REsp 668.367/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 5/10/2006, p. 242; REsp 650.613/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 23/11/2007, p. 454.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1.824.099/GO, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 29/10/2019.)

Entretanto, os precedentes trazidos pelo órgão público em seu recurso, 

inclusive o acima transcrito, não retratam com fidedignidade a hipótese analisada 

nos autos. Portanto, faz necessário demonstrar o distinguish entre as ratio decidendi.

Como ressaltado no acórdão recorrido, o piso salarial da categoria 

aumentou duas vezes em menos de um ano (duas convenções coletivas), o que 

tornou necessário a realização de uma nova repactuação. Assim sendo, ficou 

demonstrado o fato imprevisível para a empresa contratante. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL.CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA OU FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSTIVO DE LEI 
FEDERAL. ARTS. 1º E 2º DO DECRETO-LEI N. 491/1969 E 1º DO 
DECRETO-LEI 1.724/1979. AUSENTE O COMANDO NORMATIVO 
APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
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Superior Tribunal de Justiça

normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - Quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, ou na ausência de 
indicação de lei fedral violado, ou que não possui comando normativo a 
embasar a tese recursal aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

IV - Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 
adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo.

V - Considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão 
recorrido, não há excepcionalidade a justificar a revisão do quantum fixado, o 
que enseja a aplicação da Súmula n. 7 desta Corte.

VI - Prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, 
quando não ultrapassado óbice sumular aplicado por ocasião do exame do 
recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional.

VII - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp 1.943.925/SP, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
8/11/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AFASTAMENTO DE ÓBICE PROCESSUAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, POR ANALOGIA. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial ante o 
óbice da Súmula 182/STJ.

2. Afastado o óbice processual, passa-se ao exame do recurso.
3. Cuida-se, na origem, de Apelação interposta por New Fish 

Comércio de Pescados Ltda., objetivando a declaração de nulidade de auto de 
infração lavrado pelo Ibama.

4. No presente caso, o Tribunal de origem consignou: "No caso, 
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conforme consta do auto de infração às fls. 99/103, a apelante foi notificada pelo 
IBAMA para apresentar cópia das guias de autorização de transporte de 
camarões referentes ao período de defeso relativamente às notas fiscais n. 3662, 
3961 e 4071, emitidas, respectivamente, em 02/03/2011, 28/03/2011 e 
05/04/2011. Entretanto, até o presente momento não consta dos autos a 
comprovação da autorização. Com efeito, o supratranscrito artigo 4º da IN 
189/2008 dispõe que o transporte interestadual na época de defeso deve ser 
acompanhado da comprovação da origem do produto conforme guia de origem 
constante do Anexo 2 da referida IN com o objetivo de combater a pesca no 
momento em que se dá a reprodução das espécies e consequentemente 
impedindo a sua extinção. Nesse prisma, não basta a apresentação da declaração 
de estoque da empresa de quem adquiriu os camarões, mas também a 
autorização para o transporte interestadual, além da sua própria declaração de 
estoque, pois também exerce atividade de comércio de pescados." (fl. 232, 
e-STJ) 

5. Não obstante as razões explicitadas pela instância a quo, ao 
interpor o recurso a parte recorrente não impugnou, suficientemente, os 
fundamentos acima mencionados. Assim, não observou a recorrente as diretrizes 
fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a pertinência temática entre 
as razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para justificar o 
pedido de reforma ou de nulidade do julgado.

6. Logo, não tendo sido os argumentos atacados pela parte 
recorrente, os quais são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, 
aplicam-se na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, 
ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.

7. Ademais, a instância de origem decidiu a questão com 
fundamento no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

8. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

9. Agravo Interno provido para, reconsiderando a decisão das fls. 
376-378, e-STJ, conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso Especial. 
(AgInt no AREsp 1.879.428/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/11/2021).

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS
RECORRIDO : ATIVA SERVIÇOS GERAIS EIRELI
ADVOGADO : THIAGO SIQUEIRA FIRMINO - AL007858

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EQUILÍBRIO FINANCEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS
AGRAVADO : ATIVA SERVIÇOS GERAIS EIRELI
ADVOGADO : THIAGO SIQUEIRA FIRMINO - AL007858

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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